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1. �A importância de brincar e das atividades re-
creativas na vida de cada criança há muito que 
é reconhecida pela comunidade internacional, 
tal como é evidenciado pela proclamação na 
Declaração dos Direitos da Criança de 1959: “ A 
criança deve ter plena oportunidade para brin-
car e para se dedicar a atividades recreativas, 
que devem ser orientadas para os mesmos ob-
jetivos da educação; a sociedade e as autorida-
des públicas deverão esforçar-se por promover 
o gozo destes direitos. “ (artigo 7.º). Esta procla-
mação foi ainda reforçada na Convenção sobre 
os Direitos da Criança (CDC) de 1989 que decla-
ra explicitamente no artigo 31.º que “ Os Esta-
dos Partes reconhecem à criança o direito ao 
repouso e aos tempos livres, o direito de parti-
cipar em jogos e atividades recreativas próprias 
da sua idade e de participar livremente na vida 
cultural e artística “.

2. �No entanto, com base nas suas revisões da im-
plementação dos direitos da criança ao abrigo 
da CDC, o Comité está preocupado com o fraco 
reconhecimento dado pelos Estados aos direi-
tos contidos no artigo 31.º. O fraco reconheci-
mento do seu significado na vida das crianças 
resulta na falta de investimento nos recursos 
adequados, legislação de proteção fraca ou 
inexistente e na invisibilidade das crianças no 

planeamento a nível nacional e local. Em geral, 
o investimento existente é efetuado através da 
oferta de atividades estruturadas e organiza-
das, mas igualmente importante é a necessida-
de de criar tempo e espaço para as crianças se 
envolverem em brincadeiras espontâneas, em 
atividades recreativas e criativas, e para pro-
mover comportamentos sociais que apoiem e 
encorajem tais atividades.

3. �O Comité está particularmente preocupado 
com as dificuldades enfrentadas por determi-
nadas crianças em relação à fruição e às con-
dições de igualdade dos direitos definidos no 
artigo 31.º, especialmente raparigas, crianças 
pobres, crianças com deficiência, crianças indí-
genas, crianças pertencentes a minorias, entre 
outras.

4. �Além disso, mudanças profundas no mundo 
estão a ter um grande impacto nas oportunida-
des das crianças para usufruírem dos direitos 
previstos no artigo 31.º. A população urbana, 
especialmente nos países em desenvolvimento, 
está a aumentar significativamente, tal como a 
violência em todo o mundo sob todas as suas 
formas - em casa, nas escolas, nos meios de co-
municação social, nas ruas. As implicações que 
envolvem estas alterações, juntamente com a 

I.  
Introdução
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comercialização de artigos lúdicos, influencia 
a forma como as crianças se envolvem em ati-
vidades recreativas, bem como em atividades 
culturais e científicas. Para muitas crianças, 
tanto em países ricos como pobres, o trabalho 
infantil, o trabalho doméstico ou as crescentes 
exigências educativas reduzem o tempo dispo-
nível para a fruição destes direitos.  

5. �Este comentário geral foi desenvolvido para 
abordar estas preocupações, elevar o perfil, a 
consciência e a compreensão entre os Estados 
da centralidade dos direitos do artigo 31.º na 
vida e desenvolvimento de cada criança, e ins-
tá-los a elaborar medidas para assegurar a sua 
implementação. Os direitos do artigo 31.º têm 

aplicação universal na diversidade das comu-
nidades e sociedades do mundo e respeitam o 
valor de todas as tradições e formas culturais. 
Cada criança deve poder usufruir destes direi-
tos, independentemente do local onde vive, da 
sua origem cultural ou do seu estatuto parental.

6. �Este comentário geral apenas toca tangencial-
mente na questão do desporto, uma vez que se 
trata, por si só, de uma questão importante. No 
que respeita à vida cultural, o comentário geral 
centra-se principalmente em aspetos relacio-
nados com atividades criativas ou artísticas, em 
vez da definição mais ampla abrangida no arti-
go 30.º sobre o direito da criança a desfrutar da 
sua própria cultura.  





ObjetivosII.
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7. �O presente comentário geral procura melhorar 
a compreensão da importância do artigo 31.º 
para o bem-estar e desenvolvimento das crian-
ças; assegurar o respeito e reforçar a aplicação 
dos direitos ao abrigo do artigo 31.º, bem como 
de outros direitos da Convenção, e destacar as 
implicações para a determinação de:

(a) �Obrigações consequentes dos Estados na 
elaboração de todas as medidas, estratégias 
e programas de implementação destinados 
à concretização e plena aplicação dos direi-
tos definidos no artigo 31.º;

(b) �O papel e as responsabilidades do sector pri-
vado, incluindo as empresas que trabalham 
na área das atividades recreativas, ativida-
des culturais e artísticas, bem como as orga-
nizações da sociedade civil que prestam tais 
serviços às crianças;

(c) �Diretrizes para todos as pessoas que traba-
lham com crianças, incluindo os pais, sobre 
todas as ações empreendidas na área do 
brincar e das atividades recreativas.

II. 
Objetivos
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8. �O artigo 31.º deve ser entendido de forma ho-
lística, tanto em termos das suas partes cons-
tituintes como também na sua relação com a 
Convenção na sua totalidade. Cada elemento 
do artigo 31.º está mutuamente ligado e re-
forçado, e quando concretizado, serve para 
enriquecer a vida das crianças. Em conjunto, 
descrevem as condições necessárias para pro-
teger a natureza única e evolutiva da infância. A 
sua concretização é fundamental para a quali-
dade da infância, para o direito das crianças a 
um desenvolvimento ótimo, para a promoção 
da resiliência e para a concretização de outros 
direitos. De facto, ambientes em que as opor-
tunidades recreativas e de brincar estão dis-
poníveis para todas as crianças proporcionam 
condições para a criatividade; oportunidades 
para exercer a competência através de brinca-
deiras auto iniciadas aumentam a motivação, a 
atividade física e o desenvolvimento de compe-
tências; a imersão na vida cultural enriquece as 
interações lúdicas; o repouso assegura que as 
crianças têm a energia e motivação necessárias 
para participar nas brincadeiras e no envolvi-
mento criativo.

9. �A atividade de brincar e as atividades recreati-
vas são essenciais para a saúde e bem-estar das 
crianças e promovem o desenvolvimento da 
criatividade, imaginação, autoconfiança, autoe-
ficácia, bem como força e aptidões físicas, so-
ciais, cognitivas e emocionais. Contribuem para 
todos os aspetos da aprendizagem;1 são uma 
forma de participação na vida quotidiana e têm 
um valor intrínseco para a criança, puramente 
em termos do gozo e prazer que proporcionam. 
As pesquisas evidenciam que o brincar é tam-
bém fundamental para o impulso espontâneo 
de desenvolvimento das crianças, e que desem-
penha um papel significativo no desenvolvi-
mento do cérebro, particularmente nos primei-
ros anos de vida. As atividades de brincar e de 
recreação facilitam as capacidades das crianças 
para negociar, recuperar o equilíbrio emocio-
nal, resolver conflitos e tomar decisões. Através 
do seu envolvimento no brincar e nas ativida-
des recreativas, as crianças aprendem fazendo; 
exploram e experimentam o mundo à sua volta; 
experimentam novas ideias, papéis e experiên-
cias e, ao fazê-lo, aprendem a compreender e a 
construir a sua posição social dentro do mundo.

III. 
Significado do Artigo 31.º na vida das crianças 

1 UNESCO, Education for the twenty-first century: issues and prospects (Paris, 1998).



15

10. �Tanto o brincar como as atividades recreati-
vas podem ter lugar quando as crianças estão 
por conta própria, juntamente com os seus 
pares ou com adultos que as apoiam. O de-
senvolvimento das crianças pode ser apoiado 
por adultos carinhosos e atenciosos, na me-
dida em que se relacionam com as crianças 
através do brincar. A participação com crian-
ças em brincadeiras proporciona aos adul-
tos uma perceção e compreensão únicas das 
perspetivas da criança. Constrói o respeito 
entre gerações, contribui para a compreen-
são e comunicação eficazes entre crianças e 
adultos e oferece oportunidades para forne-
cer orientação e estímulo. As crianças bene-
ficiam de atividades recreativas envolvendo 
adultos, incluindo a participação voluntária 
em desportos organizados, jogos e outras ati-
vidades recreativas. No entanto, os benefícios 
são reduzidos, particularmente no desenvolvi-
mento da criatividade, liderança e espírito de 
equipa se o controlo por parte dos adultos for 
tão intenso que mine os próprios esforços da 
criança para organizar e conduzir as suas ati-
vidades de brincar.

11. �O envolvimento na vida cultural de uma co-
munidade é um elemento importante do sen-
timento de pertença das crianças. As crianças 
herdam e experimentam a vida cultural e ar-
tística da sua família, comunidade e socieda-
de, e através desse processo, descobrem e 
forjam o seu próprio sentido de identidade 
e, por sua vez, contribuem para o estímulo e 

sustentabilidade da vida cultural e das artes 
tradicionais.

12. �Além disso, as crianças reproduzem, trans-
formam, criam e transmitem cultura através 
das suas próprias peças imaginativas, como: 
canções, dança, animação, histórias, pintura, 
jogos, teatro de rua, fantoches, festivais, entre 
outros. À medida que adquirem compreensão 
da vida cultural e artística à sua volta, a partir 
das relações entre adultos e pares, traduzem e 
adaptam o seu significado através da sua pró-
pria experiência geracional. Por meio do envol-
vimento com os seus pares, as crianças criam 
e transmitem a sua própria linguagem, jogos, 
mundos secretos, fantasias e outros conheci-
mentos culturais. Os jogos infantis geram uma 
“cultura da infância”, desde jogos na escola e 
no recreio até atividades urbanas como o jogo 
do berlinde, corrida livre, arte de rua e assim 
por diante. As crianças estão também na van-
guarda da utilização de plataformas digitais e 
mundos virtuais para estabelecer novos meios 
de comunicação e redes sociais, através dos 
quais diferentes ambientes culturais e formas 
artísticas estão a ser forjados. A participação 
em atividades culturais e artísticas é necessá-
ria para que as crianças compreendam não 
só a sua própria cultura, mas também outras 
culturas, uma vez que proporciona oportuni-
dades para alargarem os seus horizontes e 
aprenderem com outras tradições culturais e 
artísticas, contribuindo assim para a compre-
ensão mútua e o apreço pela diversidade.  
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13. �Finalmente, o descanso e o lazer são tão im-
portantes para o desenvolvimento das crian-
ças como as noções básicas de nutrição, ha-
bitação, cuidados de saúde e educação. Sem 
descanso suficiente, as crianças não terão 
energia, motivação e capacidade física e men-
tal para uma participação ou aprendizagem 
significativa. A negação do descanso pode ter 

um impacto físico e psicológico irreversível 
sobre o desenvolvimento, saúde e bem-estar 
das crianças. As crianças também precisam 
de lazer, definido como tempo e espaço sem 
obrigações, entretenimento ou estímulo, que 
podem optar por preencher tão ativa ou inati-
vamente quanto desejarem.



Análise jurídica do Artigo 31.ºIV.
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A. 	A rtigo 31.º, paragráfo 1

14. �Os Estados Partes reconhecem o direito da 
criança a:

(a) �Repouso: O direito ao repouso exige que 
as crianças tenham um descanso suficien-
te do trabalho, educação ou exercício de 
qualquer tipo, para assegurar a sua saú-
de e bem-estar. Requer também que lhes 
seja proporcionada a oportunidade de dor-
mir adequadamente. No cumprimento do 
direito ao descanso e ao sono adequado, 
deve ser dada atenção às capacidades evo-
lutivas das crianças e às suas necessidades 
de desenvolvimento.  

(b) �Lazer: Lazer refere-se ao tempo em que se 
pode brincar ou realizar atividades recrea-
tivas. É definido como tempo livre ou não 
obrigatório que não envolve educação for-
mal, trabalho, responsabilidades domésticas, 
desempenho de outras funções de manuten-
ção da vida ou envolvimento em atividades 
dirigidas a partir do exterior do indivíduo. Por 
outras palavras, é um tempo largamente dis-
cricionário a ser utilizado à escolha da criança.

(c)	� Brincar: Brincar é qualquer comportamen-

to, atividade ou processo iniciado, contro-
lado e estruturado pelas próprias crianças; 
tem lugar sempre e onde quer que surjam 
oportunidades. Os cuidadores podem con-
tribuir para a criação de ambientes em que 
brincar tem lugar, mas o brincar em si não 
é obrigatório, impulsionado pela motivação 
intrínseca e empreendido pelo próprio, e 
não um meio para atingir um fim. O brincar 
envolve o exercício da autonomia, atividade 
física, mental ou emocional, e tem o poten-
cial de assumir infinitas formas, quer em gru-
po quer sozinho. Estas formas irão mudar 
e serão adaptadas ao longo da infância. As 
principais características do brincar são a di-
versão, a incerteza, o desafio, a flexibilidade 
e a não-produtividade. Juntos, estes fatores 
contribuem para o prazer que produz e o 
consequente incentivo para continuar a brin-
car. Embora o brincar seja frequentemente 
considerado não essencial, o Comité reafir-
ma que é uma dimensão fundamental e vital 
do prazer da infância, bem como uma com-
ponente essencial do desenvolvimento físico, 
social, cognitivo, emocional e espiritual.

(d)	� Atividades recreativas: termo generalista 
utilizado para descrever um leque muito 
amplo de atividades, incluindo, entre outras, 

IV.
Análise jurídica do Artigo 31.º 
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a participação em música, arte, artesanato, 
envolvimento comunitário, clubes, despor-
tos, jogos, caminhadas e acampamentos, a 
procura de passatempos. Consiste em ativi-
dades ou experiências, escolhidas volunta-
riamente pela criança, quer devido à satis-
fação imediata proporcionada, quer porque 
ela percebe que algum valor pessoal ou so-
cial será alcançado com a sua concretização. 
As atividades recreativas realizam-se, fre-
quentemente, em espaços especificamente 
concebidos para o efeito. Embora possam 
ser organizadas e geridas por adultos, as 
atividades recreativas devem ser uma ativi-
dade voluntária. Jogos e desportos obrigató-
rios ou forçados ou envolvimento obrigató-
rio numa organização juvenil, por exemplo, 
não constituem atividades recreativas.

(e)	� Adequado à idade da criança: O artigo 
31.º enfatiza a importância de atividades 
adequadas à idade da criança. No que res-
peita a brincar e a atividades recreativas, 
a idade da criança deve ser tida em conta 
na determinação do tempo concedido; na 
natureza dos espaços e ambientes dispo-
níveis; nas formas de estimulação e diver-
sidade; no grau de supervisão e empenho 
dos adultos necessários para garantir a 
segurança e a proteção. À medida que as 
crianças crescem, as suas necessidades e 

desejos evoluem de ambientes que ofere-
cem oportunidades de brincar para lugares 
que oferecem oportunidades de socializa-
ção, estar com os colegas ou estar sozinho. 
Explorarão também progressivamente 
mais oportunidades envolvendo a assun-
ção de riscos e desafios. Estas experiên-
cias são necessárias ao desenvolvimento 
dos adolescentes, e contribuem para a sua 
descoberta de identidade e pertença.

(f) �Vida cultural e as artes: O Comité subscreve 
a opinião de que é através da vida cultural e 
das artes que as crianças e as suas comunida-
des expressam a sua identidade específica e 
o significado que dão à sua existência, e cons-
troem a sua visão do mundo representando o 
seu encontro com forças externas que afetam 
as suas vidas.2 A expressão cultural e artísti-
ca é articulada e desfrutada em casa, na es-
cola, nas ruas e espaços públicos, bem como 
através da dança, festivais, artesanato, ceri-
mónias, rituais, teatro, literatura, música, cine-
ma, exposições, filmes, plataformas digitais e 
vídeo. A cultura deriva da comunidade como 
um todo; a nenhuma criança deve ser nega-
da o acesso quer à sua criação quer aos seus 
benefícios. A vida cultural emerge de dentro 
da cultura e da comunidade, em vez de ser 
imposta de cima, com o papel dos Estados a 
servir de facilitadores e não de fornecedores.3 

2 �Committee on Economic, Social and Cultural Rights, general comment No. 21 (2009) on the right of everyone to take part in cultural life, para. 13.
3 �Ver UNESCO, “Mexico City Declaration on Cultural Policies,” World Conference on Cultural Policies, Mexico City, 26 July - 6 August 1982.
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(g)	� Participar livremente: O direito das 
crianças a participar livremente na vida 
cultural e artística exige que os Estados 
Partes respeitem e se abstenham de inter-
ferir no acesso, escolha e participação da 
criança em tais atividades, sujeitos à obri-
gação de assegurar a proteção da criança e 
a promoção do seu interesse superior. Os 
Estados Partes devem também assegurar 
que outros não restrinjam esse direito. A 
decisão da criança de exercer ou não este 
direito é da sua escolha e, como tal, deve 
ser reconhecida, respeitada e protegida.

B. 	A rtigo 31.º, parágrafo 2

15. �Os Estados Partes devem respeitar e promo-
ver o direito da criança a:

(a)	 �Participar plenamente na vida cultural 
e artística: O direito de participar plena-
mente tem três dimensões inter-relaciona-
das e que se reforçam mutuamente:

(i) O acesso requer que as crianças tenham 
a oportunidade de experimentar a vida cul-
tural e artística e de aprender sobre uma 
vasta gama de diferentes formas de ex-
pressão;

(ii) A participação exige que sejam garan-
tidas oportunidades concretas às crianças, 
individualmente ou em grupo, para se ex-
pressarem livremente, comunicarem, agi-

rem e participarem em atividades criativas, 
tendo em vista o pleno desenvolvimento 
das suas personalidades;

(iii) A contribuição para a vida cultural 
engloba o direito das crianças a contribu-
írem para as expressões espirituais, mate-
riais, intelectuais e emocionais da cultura e 
das artes, promovendo assim o desenvol-
vimento e transformação da sociedade a 
que pertence.

(b)	� Incentivar a oferta de oportunidades 
adequadas: Embora a exigência de enco-
rajar a oferta de oportunidades adequadas 
especifique as atividades culturais, artísti-
cas, recreativas e de lazer, o Comité inter-
preta-a como incluindo também a atividade 
de brincar, para além do artigo 4.º da Con-
venção. Os Estados Partes devem, portanto, 
assegurar as condições prévias necessárias 
e adequadas para a participação, a fim de 
facilitar e promover oportunidades para a 
concretização dos direitos ao abrigo do ar-
tigo 31.º. As crianças só podem concretizar 
os seus direitos se os quadros legislativos, 
políticos, orçamentais, ambientais e de ser-
viços necessários estiverem em vigor.

(c)	� Disponibilização de igualdade de opor-
tunidades: A cada criança deve ser as-
segurada a igualdade de oportunidades 
para usufruir dos seus direitos ao abrigo 
do artigo 31.º.



Artigo 31.º no contexto mais 
amplo da ConvençãoV.
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A.   �Articulação com os princípios gerais da 
Convenção

16. �Artigo 2.º (não discriminação): O Comité subli-
nha que os Estados Partes devem tomar todas 
as medidas adequadas para assegurar que to-
das as crianças tenham a oportunidade de con-
cretizar os seus direitos ao abrigo do artigo 31.º 
sem qualquer tipo de discriminação, indepen-
dentemente da raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou outra, origem nacional, étni-
ca ou social, propriedade, deficiência, nascimen-
to ou outro estatuto da criança ou dos seus pais 
ou outras pessoas responsáveis por elas. Deve 
ser dada especial atenção à abordagem dos di-
reitos de certos grupos de crianças, incluindo, 
entre outros, raparigas, crianças com deficiên-
cia, crianças que vivem em ambientes pobres ou 
perigosos, crianças que vivem na pobreza, crian-
ças em instituições penais, de saúde ou residen-
ciais, crianças em situações de conflito ou catás-
trofe humanitária, crianças em comunidades 
rurais, crianças em busca de asilo e refugiadas, 
crianças em situações de rua, grupos nómadas, 
crianças migrantes ou deslocadas internamen-
te, crianças de origem indígena e de grupos mi-
noritários, crianças trabalhadoras, crianças sem 
pais e crianças sujeitas a uma pressão significa-
tiva para a obtenção de habilitação académica. 

17. �Artigo 3.º (interesse superior da criança): O 
Comité sublinha que a concretização dos di-
reitos previstos no artigo 31.º é, por definição, 
do interesse superior da criança. A obrigação 
de considerar o interesse superior da criança 
aplica-se às crianças como indivíduos e como 
eleitorado. Todas as medidas legislativas, po-
líticas e orçamentais, bem como as medidas 
relativas ao ambiente ou à prestação de servi-
ços, suscetíveis de terem impacto nos direitos 
previstos no artigo 31.º devem ter em conside-
ração o interesse superior da criança. Isto apli-
car-se-ia, por exemplo, às leis relativas à saúde 
e segurança, eliminação e recolha de resíduos 
sólidos, planeamento residencial e de trans-
portes, conceção e acessibilidade da paisagem 
urbana, oferta de parques e outros espaços 
verdes, determinação do horário escolar, legis-
lação sobre trabalho infantil e educação, apli-
cações de planeamento ou legislação que rege 
a privacidade na Internet, entre outros.   

18. �Artigo 6.º (vida, sobrevivência e desenvolvi-
mento): Os Estados Partes devem assegurar, 
na medida do possível, a vida, a sobrevivência e 
o desenvolvimento da criança. A este respeito, 
o Comité chama a atenção para a necessidade 
de reconhecer o valor positivo de cada dimen-
são do artigo 31.º na promoção do desenvol-

V.
Artigo 31.º no contexto mais amplo da Convenção 
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vimento e da evolução das capacidades das 
crianças. Isto também exige que as medidas 
introduzidas para implementar o artigo 31.º 
estejam de acordo com as necessidades de 
desenvolvimento das crianças em todas as ida-
des. Os Estados Partes devem promover a sen-
sibilização e a compreensão da centralidade 
do ato de brincar para o desenvolvimento das 
crianças entre pais, prestadores de cuidados, 
funcionários governamentais e todos os profis-
sionais que trabalham com e para as crianças.

19. �Artigo 12.º (direito a ser ouvido): As crianças, 
como indivíduos e como grupo, têm o direito 
de expressar as suas opiniões sobre todos os 
assuntos que lhes dizem respeito, aos quais 
deve ser dado a devida consideração, de acor-
do com a sua idade e maturidade, e devem 
receber apoio adequado para expressar as 
suas opiniões, quando necessário. As crian-
ças têm o direito de exercer escolha e auto-
nomia no brincar e nas atividades recreativas, 
bem como na sua participação em atividades 
culturais e artísticas. O Comité sublinha a im-
portância de proporcionar oportunidades às 
crianças para contribuírem para o desenvol-
vimento de legislação, políticas, estratégias 
e conceção de serviços para assegurar a im-
plementação dos direitos ao abrigo do artigo 
31.º. Tal contribuição poderia incluir o seu en-
volvimento, por exemplo, em consultas sobre 
políticas relacionadas com o brincar e as ativi-

dades recreativas, sobre legislação que afeta 
os direitos educativos e a organização escolar 
e curricular ou legislação de proteção relativa 
ao trabalho infantil, sobre o desenvolvimento 
de parques e outras instalações locais, sobre 
planeamento urbano e conceção para comu-
nidades e ambientes amigos das crianças, e a 
sua opinião poderia ser auscultada acerca de 
oportunidades de brincar ou atividades recre-
ativas e atividades culturais no seio da escola 
e da comunidade em geral.4   

B.   �Articulação com outros direitos relevantes

20. �Artigo 13.º: O direito à liberdade de expres-
são é fundamental para o direito de participar 
livremente na atividade cultural e artística. As 
crianças têm o direito de se exprimirem da 
forma que quiserem, sujeito apenas a restri-
ções definidas por lei e quando necessário 
para assegurar o respeito pelos direitos e re-
conhecimento dos outros, e para a proteção 
da segurança nacional, ordem pública e saúde 
ou moral públicas.

21. �Artigo 15.º: As crianças têm o direito de exer-
cer a escolha nas suas amizades, assim como a 
filiação a formas sociais, culturais, desportivas 
e outras formas de organização. A liberdade 
de associação representa uma dimensão inte-
gral dos seus direitos ao abrigo do artigo 31.º, 
uma vez que as crianças em conjunto criam 

4 Ver o Committee’s general comment No.12 (2009) on the right of the child to be heard.
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formas de brincar imaginário que raramente 
são alcançadas nas relações adulto-criança. 
As crianças precisam de se envolver com pa-
res de todos os géneros (masculino, feminino, 
não-binário, fluído ou outros), bem como com 
pessoas de diferentes capacidades, classes, 
culturas e idades, a fim de aprenderem a co-
operação, tolerância, partilha e capacidades. 
O brincar e as atividades recreativas criam as 
oportunidades para a formação de amizades 
e podem desempenhar um papel fundamen-
tal no fortalecimento da sociedade civil, contri-
buindo para o desenvolvimento social, moral 
e emocional da criança, moldando a cultura 
e construindo comunidades. Os Estados Par-
tes devem facilitar oportunidades para que as 
crianças se possam encontrar livremente com 
os seus pares a nível comunitário. Devem tam-
bém respeitar e apoiar o direito das crianças a 
estabelecer, aderir e abandonar associações, 
bem como o direito à reunião pacífica. No en-
tanto, as crianças nunca devem ser obrigadas 
a participar ou a aderir a organizações.   

22. �Artigo 17.º: As crianças têm direito a informa-
ções e materiais que sejam de utilidade social 
e cultural e que derivem de uma diversidade 
de fontes comunitárias, nacionais e interna-
cionais. O acesso a tais informações e mate-
riais é essencial para a concretização do seu 
direito de participar plenamente na ativida-
de cultural e artística. Os Estados Partes são 

encorajados a assegurar às crianças o mais 
amplo acesso possível, através de diferentes 
meios de comunicação, a informações e ma-
teriais relacionados com a sua própria cultu-
ra e com outras culturas, numa língua que 
compreendam, incluindo linguagem gestual 
e Braille, e permitindo exceções às leis de di-
reitos de autor, a fim de assegurar a disponi-
bilidade de materiais impressos em formatos 
alternativos. Ao fazê-lo, deve-se ter o cuidado 
de proteger e preservar a diversidade cultural 
e de evitar estereótipos culturais.

23. �Artigo 22.º: As crianças refugiadas e reque-
rentes de asilo enfrentam desafios profundos 
na concretização dos seus direitos ao abrigo 
do artigo 31.º, uma vez que muitas vezes vi-
venciam tanto o deslocamento das suas pró-
prias tradições e cultura como a exclusão da 
cultura do país de acolhimento. Devem ser 
feitos esforços para assegurar que as crian-
ças refugiadas e requerentes de asilo tenham 
igualdade de oportunidades como as crianças 
do país de acolhimento para usufruírem dos 
direitos previstos no artigo 31.º. O reconheci-
mento deve também ser concedido ao direito 
das crianças refugiadas a preservar e praticar 
as suas próprias tradições recreativas, cultu-
rais e artísticas.

24. �Artigo 23.º: Devem ser disponibilizados5 às 
crianças com deficiência, ambientes e instala-

5 Ver a Convention on the Rights of Persons with Disabilities, arts. 7, 9 and 30.
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ções acessíveis e inclusivos, para que possam 
usufruir dos seus direitos ao abrigo do arti-
go 31.º. As famílias, prestadores de cuidados 
e profissionais devem reconhecer o valor do 
brincar inclusivo, tanto como um direito como 
um meio de alcançar um desenvolvimento óti-
mo, para as crianças com deficiência. Os Esta-
dos Partes devem promover oportunidades 
para as crianças com deficiência, como partici-
pantes iguais e activos no brincar, recreação e 
vida cultural e artística, através da sensibiliza-
ção dos adultos e dos pares e da prestação de 
apoio ou assistência adequados à idade.

25. �Artigo 24.º: Não só a concretização dos direitos 
previstos no artigo 31.º contribui para a saúde, 
bem-estar e desenvolvimento das crianças, 
mas também os recursos adequados para que 
as crianças usufruam dos direitos previstos no 
artigo 31.º quando estão doentes e/ou hospi-
talizadas, irão desempenhar um papel impor-
tante para facilitar a sua recuperação.

26. �Artigo 27.º: Um nível de vida inadequado, con-
dições inseguras ou sobrelotadas, ambientes 
inseguros e insalubres, alimentação inadequa-
da, trabalho forçado prejudicial ou explorador 
podem servir para limitar ou negar às crianças 
a oportunidade de gozarem dos seus direitos 
ao abrigo do artigo 31.º. Os Estados Partes 
são encorajados a ter em conta as implicações 
para os direitos das crianças ao abrigo do ar-
tigo 31.º ao desenvolver políticas relacionadas 
com a proteção social, emprego, habitação e 

acesso a espaços públicos para crianças, es-
pecialmente as que vivem sem oportunidades 
para brincar e ter atividades recreativas nas 
suas próprias casas.

27. �Artigos 28.º e 29.º: A educação deve ser orien-
tada para o desenvolvimento da personalida-
de, talentos e capacidades mentais e físicas 
da criança até ao seu máximo potencial. A im-
plementação dos direitos previstos no artigo 
31.º é essencial para alcançar o cumprimento 
do direito previsto no artigo 29.º. Para que as 
crianças otimizem o seu potencial, necessitam 
de oportunidades de desenvolvimento cultu-
ral e artístico, bem como de participação em 
desportos e jogos. O Comité também enfati-
za que os direitos ao abrigo do artigo 31.º são 
de benefício positivo para o desenvolvimento 
educacional das crianças; a educação inclusiva 
e o brincar inclusivo reforçam-se mutuamente 
e devem ser encorajados ao longo de todos 
os dias, ao longo da educação e cuidados na 
primeira infância (pré-escola), bem como na 
escola primária e secundária. Embora rele-
vantes e necessárias para crianças de todas 
as idades, o ato de brincar é particularmente 
significativo nos primeiros anos de escolarida-
de. As pesquisas demonstraram que o ato de 
brincar é um meio importante através do qual 
as crianças aprendem.

28. �Artigo 30.º: As crianças de minorias étnicas, 
religiosas ou linguísticas devem ser encoraja-
das a desfrutar e participar nas suas próprias 
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culturas. Os Estados Partes devem respeitar as 
especificidades culturais das crianças de comu-
nidades minoritárias, bem como das crianças 
de origem indígena, e assegurar que lhes sejam 
concedidos direitos iguais aos das crianças de 
comunidades maioritárias, para participarem 
em atividades culturais e artísticas que reflitam 
a sua própria língua, religião e cultura. 

29. �Artigo 32.º: O Comité observa que em muitos 
países, as crianças estão envolvidas em traba-
lhos árduos que lhes negam os seus direitos 
ao abrigo do artigo 31.º. Além disso, milhões 
de crianças trabalham como trabalhadores 
domésticos ou em ocupações não perigosas 
com as suas famílias, sem descanso ou educa-
ção adequados, durante a maior parte da sua 
infância. Os Estados precisam de tomar todas 
as medidas necessárias para proteger todas as 
crianças trabalhadoras de condições que vio-
lem os seus direitos previstos no artigo 31.º.

30. �Artigos 19.º, 34.º, 37.º e 38.º: A violência, a ex-
ploração sexual, a privação da liberdade por 
meios ilegais ou arbitrários e o serviço forçado 
em conflitos armados impõem condições que 
impedem seriamente ou mesmo eliminam 
as capacidades das crianças de desfrutar de 
brincar, atividades recreativas e participação 
na vida cultural e nas artes. A intimidação por 
outras crianças também pode ser um grande 
impedimento ao gozo dos direitos previstos 
no artigo 31º. Esses direitos só podem ser 
concretizados se os Estados Partes tomarem 

todas as medidas necessárias para proteger 
as crianças de tais atos.

31. �Artigo 39.º: Os Estados Partes devem assegu-
rar que as crianças que tenham sofrido negli-
gência, exploração, abuso ou outras formas 
de violência recebam apoio para a sua recu-
peração e reintegração. As experiências das 
crianças, incluindo as que são dolorosas e 
prejudiciais, podem ser comunicadas através 
do brincar ou da expressão artística. As opor-
tunidades para concretizar os direitos ao abri-
go do artigo 31.º podem constituir um meio 
valioso através do qual as crianças podem ex-
teriorizar experiências de vida traumáticas ou 
difíceis, a fim de dar sentido ao seu passado 
e lidar melhor com o seu futuro. O brincar e 
a expressão artística permitir-lhes-ia comu-
nicar, compreender melhor os seus próprios 
sentimentos e pensamentos, prevenir ou re-
solver desafios psicossociais e aprender a ge-
rir relações e conflitos através de um processo 
natural, autoguiado e auto curativo.



Criando o contexto para a 
concretização do Artigo 31.ºVI.
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A.   Fatores para um ambiente ótimo

32. �As crianças têm uma vontade espontânea de 
brincar e participar em atividades recreativas 
e procurarão oportunidades para o fazer nos 
ambientes mais desfavoráveis. Contudo, cer-
tas condições têm de ser asseguradas, de acor-
do com as capacidades evolutivas das crian-
ças, para que elas possam concretizar os seus 
direitos ao abrigo do artigo 31.º na dimensão 
ótima. Como tal, as crianças deveriam ter:

– Ausência de stress;
– �Ausência de exclusão social, preconceito ou 

discriminação; 
– �Um ambiente seguro livre de danos sociais 

ou violência; 
– �Um ambiente suficientemente livre de resí-

duos, poluição, tráfego e outros perigos físi-
cos para lhes permitir circular livremente e 
em segurança na sua vizinhança local;

– �Disponibilidade de repouso adequado à sua 
idade e desenvolvimento;

– �Disponibilidade de tempo de lazer, livre de 
outras exigências;  

– �Espaço e tempo acessíveis para brincar, li-
vres do controlo e gestão de adultos;

– �Espaço e oportunidades para brincar ao ar li-
vre desacompanhados num ambiente físico 

diversificado e desafiante, com fácil acesso a 
adultos apoiantes, quando necessário;

– �Oportunidades para experimentar, interagir 
e brincar em ambientes naturais e no mun-
do animal;

– �Oportunidades de investir no seu próprio 
espaço e tempo de modo a criar e transfor-
mar o seu mundo, usando a sua imaginação 
e linguagens;

– �Oportunidades para explorar e compreender 
o património cultural e artístico da sua comu-
nidade, participar nele, criá-lo e moldá-lo; 

– �Oportunidades de participar com outras 
crianças em jogos, desportos e outras ati-
vidades recreativas, apoiadas, quando ne-
cessário, por facilitadores com formação ou 
treinadores;

– �Reconhecimento pelos pais, professores e 
pela sociedade no seu conjunto do valor e legi-
timidade dos direitos previstos no artigo 31.º.  

B.   �Desafios a serem enfrentados na concreti-
zação do Artigo 31.º

33. �Falta de reconhecimento da importância 
do brincar e das atividades recreativas: 
Em muitas partes do mundo, o brincar é vis-
to como perda de tempo, tempo passado em 
atividades frívolas ou improdutivas sem valor 

VI.
Criando o contexto para a concretização do Artigo 31.º
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intrínseco. Os pais, cuidadores e administra-
dores públicos atribuem geralmente uma 
maior prioridade ao estudo ou ao trabalho 
económico do que ao brincar, que é frequen-
temente considerado ruidoso, sujo, perturba-
dor e intrusivo. Além disso, os adultos care-
cem frequentemente de confiança, habilidade 
ou compreensão para apoiar as brincadeiras 
das crianças e para interagir com elas de uma 
forma lúdica. Tanto o direito das crianças a 
participar em atividades de brincar e recrea-
tivas como a importância fundamental dessas 
atividades para o bem-estar, saúde e desen-
volvimento das crianças são mal compreendi-
dos e subvalorizados. Quando o ato de brin-
car é reconhecido, são normalmente o brincar 
fisicamente ativo e jogos de competição (des-
porto) que são superiormente valorizados re-
lativamente às brincadeiras de faz de conta 
e que apelem, por exemplo, à imaginação. O 
Comité sublinha que é particularmente neces-
sário um maior reconhecimento das formas 
e locais de brincar e de atividades recreativas 
preferidos pelas crianças mais velhas. Os ado-
lescentes procuram frequentemente locais de 
encontro com os seus pares e exploram a sua 
independência emergente e transição para a 
vida adulta. Esta é uma dimensão importan-
te para o desenvolvimento do seu sentido de 
identidade e de pertença.

34. �Ambientes inseguros e perigosos: As carac-
terísticas do ambiente com impacto nos direi-
tos previstos no artigo 31.º tanto podem ser-

vir como fatores de proteção ou de risco para 
a saúde, desenvolvimento e segurança das 
crianças. No que diz respeito às crianças mais 
novas, os espaços que proporcionam oportu-
nidades de exploração e criatividade devem 
permitir aos pais e cuidadores manter a su-
pervisão, inclusive através do contacto visual 
e vocal. As crianças necessitam de acesso a es-
paços inclusivos que estejam livres de perigos 
inapropriados e próximos das suas próprias 
casas, bem como com medidas para promo-
ver a mobilidade segura e independente à 
medida que as suas capacidades evoluem.

35. �A maioria das crianças mais pobres do mun-
do enfrentam perigos físicos tais como água 
poluída; sistemas de esgotos abertos; cida-
des sobrelotadas; tráfego descontrolado; má 
iluminação das ruas e ruas congestionadas; 
transportes públicos inadequados; falta de 
parques infantis seguros, espaços verdes e 
equipamentos culturais; bairros degradados 
em ambientes perigosos, violentos ou tóxi-
cos. Em ambientes pós-conflito, as crianças 
também podem ser prejudicadas por minas 
terrestres e munições não explodidas. De 
facto, as crianças correm um risco particular, 
tanto porque a sua curiosidade natural e as 
suas brincadeiras exploratórias aumentam a 
probabilidade de exposição a esses danos e 
porque o impacto de uma explosão é maior 
numa criança.

36. �Os fatores humanos podem também con-
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tribuir para colocar as crianças em risco no 
ambiente público: altos níveis de crime e vio-
lência; agitação comunitária e conflito civil; 
violência relacionada com drogas e gangues; 
risco de rapto e tráfico de crianças; espaços 
abertos dominados por jovens ou adultos 
hostis; agressão e violência sexual contra ra-
parigas. Mesmo onde existem parques, par-
ques infantis, instalações desportivas e outros 
recursos, podem muitas vezes estar em locais 
onde as crianças estão em risco, sem supervi-
são e expostas a perigos. Os perigos coloca-
dos por todos estes fatores restringem gra-
vemente as oportunidades das crianças para 
brincarem e realizarem atividades recreativas 
em segurança. A crescente erosão de muitos 
espaços tradicionalmente disponíveis para as 
crianças cria uma necessidade de maior inter-
venção governamental para proteger os direi-
tos contemplados no artigo 31.º.

37. �Resistência à utilização de espaços públicos 
pelas crianças: A utilização de espaços públi-
cos pelas crianças para brincar e para ativida-
des recreativas e culturais é também impedi-
da pela crescente comercialização de espaços 
públicos, dos quais as crianças são excluídas. 
Além disso, em muitas partes do mundo, a 
tolerância das crianças nos espaços públicos 
está a diminuir. A introdução, por exemplo, de 
recolher obrigatório nas crianças; condomí-
nios fechados ou parques; tolerância reduzida 
ao nível do ruído; parques infantis com regras 
estritas de comportamento do brincar “aceitá-

vel”; restrições no acesso a centros comerciais 
constrói uma perceção das crianças como 
“problemas” e/ou delinquentes. Os adoles-
centes, em particular, são amplamente vistos 
como uma ameaça pela cobertura e represen-
tação negativa generalizada dos meios de co-
municação social, e desencorajados a utilizar 
espaços públicos.

38. �A exclusão das crianças tem implicações sig-
nificativas para o seu desenvolvimento como 
cidadãos. A experiência partilhada de espa-
ços públicos inclusivos por diferentes grupos 
etários serve para promover e fortalecer a 
sociedade civil e encorajar as crianças a re-
conhecerem-se como cidadãos com direitos. 
Os Estados são encorajados a promover o 
diálogo entre as gerações mais velhas e mais 
jovens para encorajar um maior reconheci-
mento das crianças como titulares de direitos 
e devem igualmente insistir na importância da 
existência de redes de diversos espaços co-
munitários em áreas ou municípios locais, que 
possam satisfazer as necessidades de brincar 
e atividades recreativas de todas as crianças.

39. �Equilíbrio entre o risco e a segurança: Os re-
ceios sobre os riscos físicos e humanos a que 
as crianças estão expostas nos seus ambien-
tes locais estão a conduzir, em algumas par-
tes do mundo, a níveis crescentes de controlo 
e vigilância, com as consequentes restrições 
à sua liberdade e oportunidades de brincar. 
Além disso, as próprias crianças podem re-
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presentar uma ameaça para outras crianças 
nas suas atividades de brincar e recreativas - 
por exemplo, assédio, abuso de crianças mais 
novas por crianças mais velhas e pressão de 
grupo para se envolverem em atividades de 
risco elevado. Embora as crianças não devam 
ser expostas a danos na concretização dos 
seus direitos ao abrigo do artigo 31.º, algum 
grau de risco e desafio é parte integrante das 
atividades de brincar e recreativas e é uma 
componente necessária dos benefícios des-
tas atividades. É necessário um equilíbrio en-
tre, por um lado, tomar medidas para reduzir 
perigos inaceitáveis no ambiente infantil, tais 
como fechar as ruas locais ao trânsito, melho-
rar a iluminação das ruas ou criar limites segu-
ros para os parques infantis escolares, e, por 
outro lado, informar, equipar e capacitar as 
crianças para tomarem as precauções neces-
sárias para aumentar a sua própria seguran-
ça. O interesse superior da criança e a escuta 
das suas experiências e preocupações devem 
ser princípios mediadores para determinar o 
nível de risco ao qual as crianças podem ser 
expostas.

40. �Falta de acesso à natureza: As crianças 
aprendem a compreender, apreciar e cuidar 
do mundo natural através da exposição, brin-
cadeiras autodirigidas e exploração com adul-
tos que comunicam a sua beleza e significado. 
Memórias de brincadeiras infantis e de lazer 
na natureza reforçam os recursos com os 
quais se pode lidar com o stress, inspirar um 

sentido de maravilha espiritual e encorajar a 
preservação do planeta Terra. As brincadei-
ras em cenários naturais também contribuem 
para a agilidade, o equilíbrio, a criatividade, a 
cooperação social e a concentração. A ligação 
à natureza através da jardinagem, colheitas, 
cerimónias e contemplação pacífica é uma 
dimensão importante das artes e do patrimó-
nio de muitas culturas. Num mundo cada vez 
mais urbanizado e privatizado, o acesso das 
crianças a parques, jardins, florestas, praias e 
outras áreas naturais tem vindo a ser afeta-
do, e as crianças em áreas urbanas de baixo 
rendimento têm mais probabilidades de não 
terem acesso adequado a espaços verdes.

41. �Pressão para o sucesso escolar: Muitas 
crianças em muitas partes do mundo estão a 
ver negados os seus direitos previstos no arti-
go 31.º como consequência de uma ênfase no 
sucesso académico formal. Por exemplo:

– �A educação na primeira infância está cada 
vez mais centrada em objetivos académicos e 
aprendizagem formal à custa da participação 
em atividades de brincar e da obtenção de 
resultados de desenvolvimento mais amplos;

– �O ensino extracurricular e os trabalhos de 
casa estão a invadir o tempo das crianças 
para atividades livremente escolhidas; 

– �O currículo e o horário diário carecem mui-
tas vezes do reconhecimento da necessida-
de ou provisão para brincar, para ter ativida-
des recreativas e para o descanso;
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– �A utilização de métodos educacionais for-
mais ou didáticos na sala de aula não apro-
veitam as oportunidades de aprendizagem 
lúdica ativa; 

– �O contacto com a natureza está a diminuir 
em muitas escolas, tendo as crianças de pas-
sar mais tempo dentro dos edifícios;

– �Em alguns países, as oportunidades de ativi-
dades culturais e artísticas e a presença de 
educadores especializados em artes nas es-
colas estão a ser reduzidas em favor de mais 
disciplinas académicas;   

– �As restrições ao tipo de brincadeiras em 
que as crianças podem participar na escola 
acabam por inibir as suas oportunidades de 
criatividade, exploração e desenvolvimento 
social.

42. �Horários excessivamente estruturados e 
programados: Para muitas crianças, a capa-
cidade de concretizar os direitos previstos no 
artigo 31.º é restringida pela imposição de ati-
vidades decididas pelos adultos, incluindo, por 
exemplo, desportos obrigatórios, atividades 
de reabilitação para crianças com deficiências 
ou tarefas domésticas, particularmente para 
raparigas, que permitem pouco ou nenhum 
tempo para atividades autodirigidas. Quando 
existe investimento governamental, este ten-
de a concentrar-se na recreação competitiva 
organizada, ou por vezes as crianças são obri-
gadas ou pressionadas a participar em orga-

nizações juvenis que não são da sua própria 
escolha. As crianças têm direito a tempo que 
não é determinado ou controlado por adul-
tos, bem como a tempo em que estão livres 
de quaisquer exigências - basicamente para 
não fazerem “nada, se assim o desejarem”. De 
facto, a ausência de atividade pode servir de 
estímulo à criatividade. Concentrar de forma 
estreita todo o tempo de lazer de uma criança 
em atividades programadas ou competitivas 
pode ser prejudicial ao seu bem-estar físico, 
emocional, cognitivo e social.6 

43. �Negligência do artigo 31.º nos programas 
de desenvolvimento: Em muitos casos, o tra-
balho sobre cuidados e desenvolvimento na 
primeira infância centra-se exclusivamente 
em questões de sobrevivência infantil e não 
presta atenção às condições que permitem 
às crianças um desenvolvimento adequado. 
Os programas muitas vezes só tratam de nu-
trição, imunização e educação pré-escolar 
com pouca ou nenhuma ênfase na atividade 
de brincar, atividades recreativas, culturais 
e artísticas. Os funcionários que dirigem os 
programas não estão devidamente formados 
para apoiar estes aspetos das necessidades 
de desenvolvimento da criança.

44. �Falta de investimento em oportunidades 
culturais e artísticas para as crianças: O 
acesso das crianças a atividades culturais e ar-

6 Marta Santos Pais, “The Convention on the Rights of the Child,” in OHCHR, Manual on Human Rights Reporting (Geneva, 1997), pp. 393 to 505.
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tísticas é frequentemente restringido por uma 
série de fatores, incluindo a falta de apoio dos 
pais; custo do acesso; falta de transporte; o 
foco centrado nos adultos de muitas exposi-
ções, peças de teatro e eventos; incapacidade 
de envolver as crianças no conteúdo, mode-
lo, localização e formas de fornecimento. É 
necessária uma maior ênfase na criação de 
espaços para estimular a criatividade. Os dire-
tores dos espaços artísticos e culturais devem 
olhar para além dos seus espaços físicos para 
considerar como os seus programas refletem 
e respondem à vida cultural da comunidade 
que representam. A participação das crianças 
nas artes requer uma abordagem mais cen-
trada na criança, que encoraje e exiba as cria-
ções das crianças e as envolvam na estrutura 
e programas oferecidos. Tal envolvimento du-
rante a infância pode servir para estimular os 
interesses culturais para a vida.

45. �Papel crescente dos meios eletrónicos: As 
crianças em todas as regiões do mundo es-
tão a passar períodos de tempo crescentes 
envolvidas em atividades lúdicas, recreativas, 
culturais e artísticas, tanto como consumido-
res como criadores, através de várias plata-
formas e meios digitais, incluindo televisão, 
mensagens de texto, redes sociais, jogos, ou-
vir e criar música, ver e fazer vídeos e filmes, 
criar novas formas de arte, publicar imagens. 
As tecnologias de informação e comunicação 

estão a emergir como uma dimensão central 
da realidade quotidiana das crianças. Hoje em 
dia, as crianças movimentam-se sem proble-
mas entre ambientes offline e online. Estas 
plataformas oferecem enormes benefícios - a 
nível educativo, social e cultural - e os Estados 
são encorajados a tomar todas as medidas 
necessárias para assegurar a igualdade de 
oportunidades para todas as crianças experi-
mentarem esses benefícios. O acesso à Inter-
net e aos meios de comunicação social é cen-
tral para a concretização dos direitos do artigo 
31.º no ambiente globalizado.

46. �Contudo, o Comité está preocupado com o 
crescente conjunto de provas que indicam até 
que ponto estes ambientes, bem como o tem-
po que as crianças passam a interagir neles, 
podem também contribuir para riscos e da-
nos potenciais significativos para as crianças.7 
Por exemplo:

– �O acesso à Internet e aos meios de comuni-
cação social está a expor as crianças ao cy-
berbullying, à pornografia e ao aliciamento 
online. Muitas crianças frequentam ciberca-
fés, clubes de computadores e salas de jogos 
sem restrições adequadas de acesso ou sis-
temas de monitorização eficazes;

– �Os níveis crescentes de participação, par-
ticularmente entre os rapazes, em jogos 
de vídeo violentos parecem estar ligados a 

7 UNICEF, Child Safety Online: Global Challenges and Strategies. Technical report (Florence, Innocenti Research Centre, 2012).
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comportamentos agressivos, uma vez que 
os jogos são altamente envolventes e inte-
rativos e recompensam comportamentos 
violentos. Como tendem a ser jogados re-
petidamente, a aprendizagem negativa é 
reforçada e pode contribuir para reduzir a 
sensibilidade à dor e ao sofrimento dos ou-
tros, bem como o comportamento agressivo 
ou prejudicial para com os outros. As opor-
tunidades crescentes de jogos online onde 
as crianças podem ser expostas a uma rede 
global de utilizadores sem filtros ou prote-
ções, são também motivo de preocupação.

– �Grande parte dos meios de comunicação so-
cial, particularmente a televisão tradicional, 
não refletem a língua, os valores culturais e 
a criatividade da diversidade de culturas que 
existem em toda a sociedade. Esta visão mo-
nocultural não só limita as oportunidades de 
todas as crianças usufruírem de toda a va-
riedade de oferta cultural disponível, como 
também pode contribuir para a perceção de 
que as culturas não maioritárias não estão 
na corrente dominante. A televisão está tam-
bém a contribuir para a perda de muitos jo-
gos infantis, canções, rimas tradicionalmen-
te transmitidas de geração em geração na 
rua e no parque infantil;

– �Pensa-se que a crescente dependência de 
atividades relacionadas com o ecrã está as-
sociada a níveis reduzidos de atividade física 
entre as crianças, padrões de sono deficien-
tes, níveis crescentes de obesidade e outras 
doenças relacionadas. 

47. �Marketing e comercialização  do brincar: O 
Comité está preocupado com o facto de mui-
tas crianças e suas famílias estarem expos-
tas a níveis crescentes de comercialização e 
marketing não regulamentados por parte dos 
fabricantes de brinquedos. Os pais são pres-
sionados a comprar um número crescente de 
produtos que podem ser prejudiciais ao de-
senvolvimento dos seus filhos ou que são an-
titéticos para o brincar criativo, tais como pro-
dutos que promovem programas de televisão 
com personagens e enredos estabelecidos 
que impedem a exploração imaginativa; brin-
quedos com microchips que tornam a criança 
num observador passivo; kits com um padrão 
de atividade pré-determinado; brinquedos 
que promovem estereótipos tradicionais de 
género ou a sexualização precoce de rapari-
gas; brinquedos com peças ou produtos quí-
micos perigosos; brinquedos e jogos de guer-
ra realistas. O marketing global pode também 
servir para enfraquecer a participação das 
crianças na vida cultural e artística tradicional 
da sua comunidade.



Crianças que requerem uma 
especial atenção de modo a 
serem concretizados os seus 
direitos ao abrigo do Artigo 31.º

VII.
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48. �Raparigas: Uma combinação de encargos sig-
nificativos de responsabilidades domésticas 
e cuidados com irmãos e familiares, preocu-
pações de proteção por parte dos pais, falta 
de instalações adequadas e pressupostos 
culturais que imponham limitações às expec-
tativas e comportamento das raparigas pode 
servir para diminuir as suas oportunidades de 
usufruir dos direitos previstos no artigo 31.º, 
particularmente na adolescência. Além disso, 
a diferenciação de género no que é considera-
do como brincadeira de raparigas e rapazes e 
que é amplamente reforçada pelos pais, cui-
dadores, meios de comunicação e produtores/
fabricantes de jogos e brinquedos serve para 
manter as tradicionais divisões de género na 
sociedade. Estudos indicam que enquanto os 
jogos para rapazes os preparam para um de-
sempenho bem-sucedido numa vasta gama 
de ambientes profissionais e outros na socie-
dade moderna, os brinquedos para rapari-
gas, em contraste, tendem a orientá-las para 
a esfera privada do lar e para papéis futuros 
como esposas e mães. Os rapazes e raparigas 
adolescentes são frequentemente desencora-
jados de se envolverem em atividades recrea-

tivas conjuntas. Além disso, as raparigas têm 
geralmente taxas de participação mais bai-
xas em atividades físicas e jogos organizados, 
como consequência quer da exclusão cultural 
externa ou autoimposta, quer da falta de pro-
visão adequada. Este padrão é motivo de pre-
ocupação à luz dos comprovados benefícios 
físicos, psicológicos, sociais e intelectuais as-
sociados à participação em atividades despor-
tivas.8 Dadas estas barreiras generalizadas e 
omnipresentes que impedem as raparigas de 
concretizarem os seus direitos ao abrigo do 
artigo 31.º, o Comité insta os Estados Partes 
a tomarem medidas para desafiar os estere-
ótipos de género que servem para agravar e 
reforçar os padrões de discriminação e desi-
gualdade de oportunidades.  

49. �Crianças que vivem na pobreza: A falta de 
acesso às instalações, a incapacidade de su-
portar os custos da participação, os bairros 
perigosos e negligenciados, a necessidade de 
trabalhar e um sentimento de impotência e 
marginalização levam à exclusão das crianças 
mais pobres na concretização dos direitos pre-
vistos no artigo 31.º. Para muitas pessoas, os 

VII.  
Crianças que requerem uma especial atenção de modo a 

serem concretizados os seus direitos ao abrigo do Artigo 31.º

8 UNESCO, International Charter of Physical Education and Sport, 1978.
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riscos para a sua saúde e segurança fora de 
casa são agravados por ambientes domésti-
cos que não proporcionam qualquer espaço 
ou margem para brincadeiras ou atividades 
recreativas. As crianças sem pais são particu-
larmente vulneráveis à perda dos seus direitos 
ao abrigo do artigo 31.º; as crianças em situa-
ções de rua não têm acesso a disposições re-
lativas ao brincar e são geralmente excluídas 
ativamente dos jardins e parques infantis da 
cidade, embora utilizem a sua própria criati-
vidade para utilizar o ambiente informal das 
ruas para oportunidades de brincar. As auto-
ridades municipais devem reconhecer a im-
portância dos jardins e parques infantis para a 
concretização dos direitos previstos no artigo 
31.º pelas crianças em situação de pobreza e 
encetar com as mesmas um diálogo em maté-
ria de policiamento, planeamento e iniciativas 
de desenvolvimento. Os Estados devem tomar 
medidas para assegurar o acesso e as oportu-
nidades de atividades culturais e artísticas a 
todas as crianças, bem como a igualdade de 
oportunidades para brincar e atividades recre-
ativas.

50. �Crianças com deficiência: As barreiras múlti-
plas impedem o acesso das crianças com de-
ficiência aos direitos previstos no artigo 31.º, 
incluindo a exclusão da escola; espaços infor-
mais e sociais onde se formam amizades e se 
concretizam o brincar e atividades recreativas; 

isolamento em casa; atitudes culturais e este-
reótipos negativos que são hostis e excluem 
as crianças com deficiência; inacessibilidade 
física de espaços públicos, parques, parques 
infantis e equipamentos, cinemas, teatros, sa-
las de concertos, instalações desportivas e pa-
vilhões, entre outros; políticas que as excluam 
de recintos desportivos ou culturais por razões 
de segurança; barreiras de comunicação e não 
disponibilização de interpretação e tecnologia 
adaptativa; falta de transportes acessíveis. As 
crianças com deficiência também podem ser 
impedidas de usufruir dos seus direitos se não 
forem feitos investimentos para tornar acessí-
veis a rádio, televisão, computadores e tablets, 
incluindo através da utilização de tecnolo-
gias de assistência. A este respeito, o Comité 
congratula-se com o artigo 30.º da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
que enfatiza as obrigações dos Estados Partes 
de assegurar que as crianças com deficiência 
tenham igual acesso à participação em ativi-
dades de brincar, recreativas, desportivas e de 
lazer, incluindo no sistema escolar regular. São 
necessárias medidas pró-ativas para remover 
barreiras e promover a acessibilidade e dispo-
nibilidade de oportunidades inclusivas para 
que as crianças com deficiência participem em 
todas estas atividades.9  

51. �Crianças em instituições: Muitas crianças 
passam toda ou parte da sua infância em insti-

9 General comment No. 9 (2006) on the rights of children with disabilities.
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tuições, incluindo lares residenciais e escolas, 
hospitais, centros de detenção, lares e centros 
de refugiados, entre outros; onde as oportu-
nidades para brincar, atividades recreativas e 
participação na vida cultural e artística podem 
ser limitadas ou negadas. O Comité salienta 
a necessidade de os Estados trabalharem no 
sentido da desinstitucionalização das crian-
ças; mas até que esse objetivo seja alcançado, 
os Estados devem adotar medidas para asse-
gurar que todas essas instituições garantam 
tanto espaços como oportunidades para as 
crianças se associarem aos seus pares na co-
munidade, para brincarem e participarem em 
jogos, exercício físico, vida cultural e artística. 
Tais medidas não devem limitar-se a ativida-
des obrigatórias ou organizadas; são neces-
sários ambientes seguros e estimulantes para 
que as crianças se envolvam em atividades de 
brincar e recreativas gratuitas. Sempre que 
possível, as crianças devem ter acesso a es-
tas oportunidades no seio das comunidades 
locais. As crianças que vivem em instituições 
durante períodos de tempo significativos re-
querem também literatura apropriada, pu-
blicações periódicas e acesso à Internet, bem 
como apoio que lhes permita fazer uso de tais 
recursos. A disponibilidade de tempo, espa-
ço apropriado, recursos e equipamento ade-
quados, pessoal com formação e motivado e  
orçamentos específicos são necessários para 
criar os ambientes adequados para assegurar 

que cada criança que viva numa instituição 
possa concretizar os seus direitos ao abrigo 
do artigo 31.º.

52. �Crianças de comunidades indígenas e mino-
ritárias: A discriminação étnica, religiosa, racial 
ou de casta pode servir para excluir as crianças 
da concretização dos seus direitos ao abrigo do 
artigo 31.º. A hostilidade, políticas de assimila-
ção, rejeição, violência e discriminação podem 
resultar em impedimentos à fruição por crian-
ças indígenas e pertencentes a grupos minori-
tários das suas próprias práticas culturais, ritu-
ais e celebrações, bem como à sua participação 
em desportos, jogos, atividades culturais, ativi-
dades de brincar e recreativas ao lado de ou-
tras crianças. Os Estados têm a obrigação de 
reconhecer, proteger e respeitar o direito dos 
grupos minoritários a participar na vida cultural 
e recreativa da sociedade em que vivem, bem 
como de conservar, promover e desenvolver a 
sua própria cultura.10 Contudo, as crianças das 
comunidades indígenas também têm o direito 
de experimentar e explorar culturas para além 
das fronteiras das suas próprias tradições fa-
miliares. Os programas culturais e artísticos 
devem ser baseados na inclusão, participação 
e não discriminação.

53. �Crianças em situações de conflito, catás-
trofes humanitárias e naturais: Os direitos 
previstos no artigo 31.º são muitas vezes con-

10 United Nations Declaration on the Rights of Indigenous Peoples (General Assembly resolution 61/295, annex). 
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siderados menos prioritários em situações de 
conflito ou catástrofe do que o fornecimen-
to de alimentos, abrigo e medicamentos. No 
entanto, nestas situações, as oportunidades 
para brincar e atividades recreativas e cultu-
rais podem desempenhar um papel terapêu-
tico e reabilitativo significativo, ajudando as 
crianças a recuperar uma sensação de nor-
malidade e alegria após a sua experiência de 
perda, deslocação e trauma. O brincar, a mú-
sica, a poesia ou o teatro podem ajudar crian-
ças refugiadas e crianças que sofreram luto, 
violência, abuso ou exploração, por exemplo, 
a superar a dor emocional e a recuperar o 
controlo sobre as suas vidas. Tais atividades 

podem restaurar um sentido de identidade, 
ajudá-las na perceção do que lhes aconteceu, 
e permitir-lhes experimentar diversão e pra-
zer. A participação em atividades culturais ou 
artísticas, bem como em atividades de brincar 
e recreativas, oferece às crianças uma opor-
tunidade de se envolverem numa experiência 
partilhada, de reconstruírem um sentido de 
valor pessoal e autoestima, de explorarem a 
sua própria criatividade e de alcançarem um 
sentido de ligação e de pertença. Os cenários 
para brincar também oferecem oportunida-
des para os monitores identificarem as crian-
ças que sofrem o impacto nocivo do conflito.





Obrigações dos Estados PartesVIII.
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54. �O artigo 31.º impõe três obrigações aos Esta-
dos Partes para garantir que os direitos por 
ele cobertos sejam realizados por cada crian-
ça sem discriminação:

(a) �A obrigação de respeitar exige que os Es-
tados Partes se abstenham de interferir, di-
reta ou indiretamente, no gozo dos direitos 
previstos no artigo 31.º; 

(b) �A obrigação de proteger exige que os Es-
tados Partes tomem medidas para impedir 
que terceiros interfiram no exercício dos 
direitos previstos no artigo 31.º; 

(c) �A obrigação de cumprir exige que os Esta-
dos Partes introduzam as medidas legislati-
vas, administrativas, judiciais, orçamentais, 
de divulgação e outras necessárias para fa-
cilitar a fruição plena dos direitos previstos 
no artigo 31.º, empreendendo ações para 
disponibilizar todos os serviços, prestações 
e oportunidades necessárias.

55. �Embora o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais preveja a con-
cretização progressiva dos direitos económicos, 

sociais e culturais e reconheça os problemas de-
correntes dos recursos limitados, impõe aos Es-
tados Partes a obrigação específica e contínua, 
mesmo quando os recursos são inadequados, 
de “esforçarem-se por assegurar o gozo mais 
amplo possível dos direitos relevantes nas cir-
cunstâncias prevalecentes”11. Como tal, não são 
permitidas medidas regressivas em relação aos 
direitos ao abrigo do artigo 31.º. Se tal medida 
deliberada fosse tomada, o Estado teria de pro-
var que considerou cuidadosamente todas as 
alternativas, incluindo dar o devido peso às opi-
niões expressas pelas crianças sobre a questão, 
e que a decisão era justificada, tendo em conta 
todos os outros direitos previstos na Convenção.   

56. �A obrigação de respeitar inclui a adoção de 
medidas específicas destinadas a conseguir 
o respeito pelo direito de cada criança, indi-
vidualmente ou em associação com outras, a 
concretizar os seus direitos ao abrigo do arti-
go 31.º, incluindo:

(a) �Apoio a prestadores de cuidados: Orienta-
ção, apoio e formação no que respeita aos 
direitos ao abrigo do artigo 31.º devem ser 
prestados aos pais e cuidadores, em confor-

VIII.  
Obrigações dos Estados partes

11 Committee on Economic, Social and Cultural Rights, general comment No. 3 (1990) on the nature of States parties obligations, para. 11. 
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midade com o artigo 18.º, número 2, da Con-
venção. Tal apoio poderia ser sob a forma 
de orientação prática, por exemplo, sobre 
como ouvir as crianças enquanto brincam; 
criar ambientes que facilitem as brincadei-
ras das crianças; permitir que as crianças 
brinquem livremente e brinquem com ou-
tras crianças. Poderia também abordar a 
importância de encorajar a criatividade e 
a destreza; o equilíbrio entre segurança e 
descoberta; o valor de desenvolvimento das 
brincadeiras e a exposição guiada a ativida-
des culturais, artísticas e recreativas.   

(b) �Sensibilização: Os Estados devem inves-
tir em medidas para desafiar atitudes cul-
turais generalizadas que atribuem pouco 
valor aos direitos previstos no artigo 31.º, 
incluindo:

– �Sensibilização do público tanto para o di-
reito como para o significado do brincar, 
atividades recreativas, descanso, lazer e 
participação em atividades culturais e ar-
tísticas para rapazes e raparigas de todas 
as idades, contribuindo para o gozo da 
infância, promovendo o desenvolvimento 
integral da criança e construindo ambien-
tes de aprendizagem positivos;

– �Medidas para desafiar as atitudes negativas 
generalizadas, particularmente em relação 
aos adolescentes, que conduzem a restri-
ções sobre as oportunidades para o usufru-

to dos seus direitos ao abrigo do artigo 31.º. 
Em particular, devem ser criadas oportuni-
dades para que as crianças se representem 
nos meios de comunicação social.

57. �A obrigação de proteger exige que os Esta-
dos Partes tomem medidas para impedir que 
terceiros interfiram ou restrinjam os direitos 
previstos no artigo 31.º. Por conseguinte, os 
Estados são obrigados a assegurar:

(a)	� Não-discriminação: É necessária legisla-
ção que garanta o acesso de todas as crian-
ças, sem discriminação alguma, a todos os 
ambientes recreativos, culturais e artísti-
cos, incluindo espaços públicos e privados, 
espaços naturais, jardins, parques infantis, 
recintos desportivos, museus, cinemas, bi-
bliotecas, teatros, bem como a atividades 
culturais, serviços e eventos;

(b)	� Regulação dos atores não estatais: A le-
gislação, regras e orientações devem ser 
introduzidos, juntamente com a necessá-
ria afetação orçamental e mecanismos efi-
cazes de controlo e execução, para asse-
gurar que todos os membros da sociedade 
civil, incluindo o sector empresarial, cum-
pram as disposições do artigo 31.º, incluin-
do, entre outros:

– �Proteção do emprego para todas as crian-
ças para garantir limitações adequadas 
sobre a natureza, horas e dias de traba-
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lho, períodos de descanso e instalações 
para atividades recreativas e descanso, 
consistentes com as suas capacidades em 
evolução. Os Estados são também enco-
rajados a ratificar e implementar as Con-
venções n.ºs 79, 90, 138 e 182 da OIT;12   

– �Estabelecimento de normas de seguran-
ça e acessibilidade para todas as instala-
ções lúdicas e recreativas, brinquedos e 
equipamentos de jogos;

– �Obrigações de incorporar disposições e 
oportunidades para a concretização dos 
direitos ao abrigo do artigo 31.º nas pro-
postas de desenvolvimento urbano e rural;

– �Proteção contra material cultural, artísti-
co ou recreativo que possa ser prejudicial 
para o bem-estar das crianças, incluindo 
sistemas de proteção e classificação que 
regem a radiodifusão e o cinema, tendo 
em conta as disposições tanto do artigo 
13.º sobre a liberdade de expressão como 
do artigo 18.º sobre as responsabilidades 
dos pais;

– �Introdução de regras que proíbem a pro-
dução de jogos e brinquedos de guerra 
realistas para crianças;

(c)	� Proteção das crianças contra perigos: 
Políticas, procedimentos, ética profissional, 
códigos e normas para todos os profissio-
nais que trabalham com crianças na área 
do brincar, recreação, desporto, cultura e 
artes devem ser introduzidos e aplicados. 
Deve também ser reconhecida a necessi-
dade de proteger as crianças de potenciais 
perigos que possam ser impostos por ou-
tras crianças no exercício dos seus direitos 
ao abrigo do artigo 31.º;13  

(d)	� Segurança online: Devem ser introduzidas 
medidas para promover o acesso e a aces-
sibilidade online, bem como a segurança 
das crianças. Estas devem incluir mecanis-
mos para capacitar e informar as crianças 
para que possam agir em segurança onli-
ne, para se tornarem cidadãos confiantes 
e utilizadores responsáveis nos ambientes 
digitais e para denunciarem abusos ou ati-
vidades impróprias quando estes forem 
encontrados. São igualmente necessárias 
medidas para reduzir a impunidade dos 
adultos abusivos através de legislação e 
colaboração internacional; limitar o aces-
so a material nocivo ou classificado como 
adulto e jogos online; melhorar a informa-
ção para pais, professores e decisores po-
líticos para aumentar a sensibilização para 

12 �ILO conventions No. 79 - Night Work of Young Persons (Non-Industrial Occupations); No. 90 - Night Work of Young Persons (Industry); No. 138 - Minimum Age 
Convention; No. 182 - Worst Forms of Child Labour Convention.

13 General comment No. 13 (2011) on the right of the child to freedom from all forms of violence.
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os potenciais perigos associados aos jogos 
violentos e desenvolver estratégias para 
promover opções mais seguras e atrativas 
para as crianças;

(e)	� Segurança pós-conflito: Devem ser toma-
das medidas ativas para restaurar e pro-
teger os direitos ao abrigo do artigo 31.º 
em situações pós-conflito e de catástrofe, 
incluindo, entre outros:

– �Encorajar o brincar e a expressão criativa 
para promover a resiliência e a cura psi-
cológica;

– �Criar ou restaurar espaços seguros, in-
cluindo escolas, onde as crianças possam 
participar em atividades de brincar e re-
creativas como parte da normalização 
das suas vidas;

– �Em áreas onde as minas terrestres repre-
sentam uma ameaça para a segurança 
das crianças, devem ser feitos investimen-
tos para assegurar a completa remoção 
de minas terrestres e bombas de frag-
mentação de todas as áreas afetadas;14 

(f)	� Marketing e meios de comunicação so-
cial: Deve ser iniciada uma ação para:

– �Rever as políticas relativas à comercializa-
ção de brinquedos e jogos para crianças, 
inclusive através de programas de televisão 
para crianças e anúncios diretamente rela-
cionados, com particular atenção aos que 
promovem a violência, expõem raparigas 
ou rapazes de uma forma sexual e reforçan-
do os estereótipos de género e deficiência;

– �Limitar a exposição à publicidade durante 
as horas de maior audiência para crianças;

(g)	� Mecanismos de queixa: Devem existir 
mecanismos independentes, eficazes, se-
guros e acessíveis para que as crianças 
possam apresentar queixas e procurar re-
paração se os seus direitos ao abrigo do 
artigo 31.º forem violados.15 As crianças 
precisam de saber a quem se podem quei-
xar e como o fazer (que procedimento). O 
Estado é encorajado a assinar e ratificar o 
Protocolo Facultativo à Convenção sobre 
os Direitos da Criança relativo a um pro-
cedimento de comunicação (OPIC), o qual 
permitirá que as crianças apresentem 
queixas de incumprimento.

58. �A obrigação de cumprir exige que os Estados 
Partes adotem um vasto leque de medidas 
para assegurar o cumprimento de todos os 

14 �Protocol on Explosive Remnants of War (Protocol V to the Convention on Certain Conventional Weapons).
15 General comment No. 2 (2002) on te role of independent national human rights institutions in the promotion and protection of the rights of the child.
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direitos previstos no artigo 31.º. Em conformi-
dade com o artigo 12.º da Convenção, todas 
essas medidas, tanto a nível nacional como 
local, e incluindo o planeamento, conceção, 
desenvolvimento, implementação e monitori-
zação, devem ser desenvolvidas em colabora-
ção com as próprias crianças, bem como com 
as ONG e organizações de base comunitária, 
através, por exemplo, de clubes e associações 
de crianças, grupos artísticos e desportivos 
comunitários, organizações representativas 
de crianças e adultos com deficiência, repre-
sentantes de comunidades minoritárias e or-
ganizações lúdicas.16 Em particular, deve ter-
-se em consideração o seguinte:

(a) �Legislação e planeamento: O Comité en-
coraja fortemente os Estados a considera-
rem a introdução de legislação para asse-
gurar os direitos ao abrigo do artigo 31.º 
para cada criança, juntamente com um 
calendário de implementação. Tal legisla-
ção deve abordar o princípio da suficiência 
- todas as crianças devem dispor de tempo 
e espaço suficientes para exercer estes di-
reitos. Deve também ser considerada a ela-
boração de um plano, política ou enquadra-
mento específico para o artigo 31.º ou a sua 
incorporação num plano de ação nacional 
global para a implementação da Conven-
ção. Tal plano deve abordar as implicações 
do artigo 31.º para rapazes e raparigas de 

todos os grupos etários, bem como para 
crianças de grupos e comunidades margi-
nalizadas; deve também reconhecer que a 
criação de tempo e espaço para a atividade 
auto direcionada das crianças é tão impor-
tante como a disponibilização de instala-
ções e oportunidades para atividades orga-
nizadas;

(b) �Recolha de dados e pesquisas: É neces-
sário desenvolver indicadores de conformi-
dade, bem como mecanismos de controlo 
e avaliação da implementação, a fim de 
assegurar a responsabilização das crianças 
no cumprimento das obrigações previstas 
no artigo 31.º. Os Estados Partes precisam 
de recolher dados baseados na população, 
dissociados da idade, sexo, etnia e defici-
ência, para compreenderem a extensão e a 
natureza do envolvimento das crianças em 
atividades de brincar, recreativas e na vida 
cultural e artística. Tais informações devem 
orientar os processos de planeamento, e 
fornecer a base para medir o progresso 
na implementação. É também necessária 
investigação sobre a vida quotidiana das 
crianças e dos seus cuidadores e o impacto 
das condições de habitação e vizinhança, a 
fim de compreender como utilizam os am-
bientes locais; as barreiras que encontram 
no gozo dos direitos ao abrigo do artigo 
31.º; as abordagens que adotam para ul-

16 General comment No. 12 (2009) on the right of the child to be heard.
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trapassar essas barreiras e as ações neces-
sárias para alcançar uma maior concretiza-
ção desses direitos. Tal investigação deve 
envolver ativamente as próprias crianças, 
incluindo crianças das comunidades mais 
vulneráveis;

(c) �Colaboração interdepartamental no go-
verno nacional e local: O planeamento de 
atividades de brincar, recreativas e culturais 
e artísticas requer uma abordagem ampla 
e abrangente que envolva a colaboração e 
a responsabilização interdepartamental en-
tre autoridades nacionais, regionais e mu-
nicipais. Os departamentos relevantes in-
cluem não só os que lidam diretamente com 
crianças, tais como saúde, educação, servi-
ços sociais, proteção infantil, cultura, ativi-
dades recreativas e desporto, mas também 
os que se ocupam de água e saneamento, 
habitação, parques, transportes, ambiente 
e planeamento urbano, todos com impac-
to significativo na criação de ambientes em 
que as crianças possam concretizar os seus 
direitos ao abrigo do artigo 31.º;

(d) �Orçamentos: Os orçamentos devem ser 
revistos para assegurar que a dotação para 
crianças, no que respeita a atividades cultu-
rais, artísticas, desportivas, recreativas e de 
brincar, seja inclusiva e consistente com a 

sua representação como proporção da po-
pulação no seu todo, e distribuída através 
da dotação para crianças de todas as ida-
des, por exemplo: apoio orçamental para 
a produção e divulgação de livros, revistas 
e jornais infantis; várias expressões artís-
ticas formais e não formais para crianças; 
equipamentos e edifícios e espaços públi-
cos acessíveis; recursos para instalações 
tais como clubes desportivos ou centros de 
juventude. Deve ser considerado o custo 
das medidas necessárias para assegurar 
o acesso das crianças mais vulneráveis, in-
cluindo a obrigação de proporcionar aloja-
mento adequado para assegurar a igualda-
de de acesso das crianças com deficiência;

(e) �Modelo universal:17 O investimento no 
modelo universal é necessário no que res-
peita a instalações para brincar, atividades 
recreativas, culturais, artísticas e despor-
tivas, edifícios, equipamentos e serviços, 
em conformidade com as obrigações de 
promover a inclusão e proteger as crian-
ças com deficiência contra a discriminação. 
Os Estados devem envolver-se com atores 
não estatais para assegurar a implementa-
ção do modelo universal no planeamento 
e produção de todos os materiais e locais, 
por exemplo, entradas acessíveis para se-
rem utilizadas por utilizadores de cadeiras 

17 ��O termo “modelo universal” foi criado por Ronald Mace para descrever o conceito de conceber todos os produtos e o ambiente construído para ser estético e 
utilizável na maior medida possível por todos, independentemente da sua idade, capacidade ou estatuto na vida; ver também arte. 4, parágrafo 1, (f) da Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.
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de rodas e modelo inclusivo para ambien-
tes lúdicos, incluindo os das escolas;

(f) �Planeamento local: a administração lo-
cal deve avaliar o fornecimento de instala-
ções lúdicas e recreativas para garantir a 
igualdade de acesso de todos os grupos de 
crianças, incluindo através de avaliações do 
impacto sobre as crianças. De acordo com 
as obrigações previstas no artigo 31.º, o 
planeamento público deve dar prioridade 
à criação de ambientes que promovam o 
bem-estar da criança. A fim de alcançar os 
necessários ambientes urbanos e rurais fa-
voráveis às crianças, deve ser considerada, 
entre outros aspetos, a criação de ambien-
tes que promovam o bem-estar da criança:

– �Disponibilidade de parques inclusivos, 
centros comunitários, campos desporti-
vos e parques infantis que sejam seguros 
e acessíveis a todas as crianças; 

– �Criação de um ambiente de vida seguro 
para brincar gratuitamente, incluindo a 
conceção de zonas em que os que brin-
cam, peões e motociclistas têm prioridade;

– �Medidas de segurança pública para prote-
ger áreas para brincar e atividades recre-
ativas de indivíduos ou grupos que amea-
cem a segurança das crianças;

– �Oferta de acesso a áreas verdes ajardina-

das, grandes espaços abertos e natureza 
para brincar e participar em atividades 
recreativas, com transportes seguros, eco-
nómicos e acessíveis;

– �Medidas de tráfego rodoviário, incluindo 
limites de velocidade, níveis de poluição, 
acessos escolares, semáforos, e medidas 
de moderação para garantir o direito das 
crianças a brincar em segurança nas suas 
comunidades locais; 

– �Existência de clubes, instalações despor-
tivas, jogos organizados e atividades para 
raparigas e rapazes de todas as idades e 
de todas as comunidades;

– �Atividades culturais dedicadas e acessí-
veis para crianças de todas as idades e de 
todas as comunidades, incluindo teatro, 
dança, música, exposições de arte, biblio-
tecas e cinema. Tal provisão deve incluir 
oportunidades para as crianças produzi-
rem e criarem as suas próprias formas cul-
turais, bem como a exposição a atividades 
produzidas por adultos para crianças;  

– �Revisão de todas as políticas, programas e 
instituições culturais para assegurar a sua 
acessibilidade e relevância para todas as 
crianças e para assegurar que tenham em 
conta as necessidades e aspirações das 
crianças e apoiem as suas práticas cultu-
rais emergentes;
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(g) �Escolas: Os ambientes educativos devem 
desempenhar um papel importante no 
cumprimento das obrigações previstas no 
artigo 31.º, incluindo:

– �Meio físico dos ambientes: Os Estados 
Partes devem procurar assegurar o forne-
cimento de espaços interiores e exteriores 
facilitadores do brincar, de desportos, de 
jogos e teatro, durante e em torno do ho-
rário escolar; promoção ativa da igualdade 
de oportunidades para raparigas e rapazes 
brincarem; instalações sanitárias adequadas 
para rapazes e raparigas; parques infantis, 
áreas naturais para brincar e equipamentos 
que sejam seguros e devidamente inspecio-
nados regularmente; parques infantis com 
fronteiras adequadas; equipamentos e es-
paços concebidos para permitir a participa-
ção igualitária de todas as crianças, incluin-
do crianças com deficiência; áreas de recreio 
que ofereçam oportunidades para todas as 
formas de brincadeiras; localização e conce-
ção de áreas de recreio com proteção ade-
quada e com o envolvimento das crianças 
na sua conceção e desenvolvimento;

– �Estrutura do dia: A disposição estatutá-
ria, incluindo os trabalhos de casa, deve 
garantir um tempo adequado durante o 
dia para assegurar que as crianças tenham 
oportunidades suficientes para descansar 

e brincar, de acordo com a sua idade e ne-
cessidades de desenvolvimento;

– �Currículo escolar: De acordo com as obri-
gações previstas no artigo 29.º relativo aos 
objetivos da educação, deve ser atribuído 
tempo e conhecimentos adequados den-
tro do currículo escolar para que as crian-
ças aprendam, participem e giram ativida-
des culturais e artísticas, incluindo música, 
teatro, literatura, poesia e arte, bem como 
desporto e jogos;18

– �Pedagogia educativa: Os ambientes de 
aprendizagem devem ser ativos e parti-
cipativos e oferecer, especialmente nos 
primeiros anos, atividades e formas de 
envolvimento lúdico;

(h) �Formação e desenvolvimento de capa-
cidades: Todos os profissionais que traba-
lham com ou para crianças, ou cujo trabalho 
tenha impacto nas crianças (funcionários 
do governo, educadores, profissionais de 
saúde, assistentes sociais, trabalhadores 
de primeira infância e prestadores de cui-
dados, gestores e arquitetos, etc.), devem 
receber formação sistemática e contínua 
sobre os direitos humanos das crianças, 
incluindo os direitos consagrados no artigo 
31.º. Tal formação deve incluir orientação 
sobre como criar e manter ambientes em 

18 General comment No. 1 (2001) on the aims of education.
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que os direitos previstos no artigo 31.º pos-
sam ser mais eficazmente usufruídos por 
todas as crianças.

59. �Cooperação internacional: O Comité enco-
raja a cooperação internacional na concretiza-

ção dos direitos previstos no artigo 31.º atra-
vés do envolvimento ativo das agências das 
Nações Unidas, incluindo a UNICEF, UNESCO, 
ACNUR, ONU-Habitat, UNOSDP, PNUD, PNUA 
e OMS, bem como ONG internacionais, nacio-
nais e locais.



DivulgaçãoIX.
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60. �O Comité recomenda que os Estados Partes 
divulguem amplamente este comentário geral 
nas estruturas governamentais e administrati-
vas, aos pais, outros prestadores de cuidados, 
crianças, organizações profissionais, comunida-
des e sociedade civil em geral. Todos os canais 
de divulgação, incluindo a imprensa escrita, a 
Internet e os próprios meios de comunicação 
das crianças devem ser utilizados. Isto exigirá a 
tradução para línguas relevantes, incluindo lín-
guas gestuais, Braille e formatos de fácil leitura 
para crianças com deficiência. Requer também 
a disponibilização de versões culturalmente 
adequadas e amiga das crianças.

61. �Os Estados Partes são também encorajados 
a informar plenamente o Comité dos Direitos 
da Criança sobre as medidas que adotaram 
para encorajar a plena implementação do ar-
tigo 31.º para todas as crianças.

IX.  
Divulgação
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